
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 792.640 - SP 
(2015/0238806-8)

  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : RELIANCE ASSET MANAGEMENT - ADMINISTRAÇÃO DE 
RECURSOS LTDA 

ADVOGADOS : FERNANDO AUGUSTO MARTINS CANHADAS 
  MÁRCIO SEVERO MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DENISE PEREZ DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
PREQUESTIONAMENTO FICTO. INADMISSIBILIDADE. LEI LOCAL E LEI 
FEDERAL. ART. 102, III, "D", DA CF. INVIABILIDADE DO ESPECIAL. 
ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. MATÉRIA 
INSUSCETÍVEL DE EXAME EM RECURSO ESPECIAL.
1. Ausente o prévio debate a respeito da matéria meritória, não há como 
acolher a tese de prequestionamento pela mera oposição de embargos.
2. Após a edição da Emenda Constitucional n. 45/04, a competência para 
o julgamento de causas nas quais lei local é contestada em face de lei 
federal foi transferida para o Supremo Tribunal Federal, consoante a 
dicção do art. 102, III, "d", da Carta Magna.
3. "É inviável o conhecimento, em sede de recurso especial, da alegação 
de violação ao art. 97 do Código Tributário Nacional, uma vez que o 
preceito infraconstitucional invocado trata-se de mera reprodução de 
dispositivo da Constituição Federal. Precedentes: AgRg no REsp 
1.290.963/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 25/9/2012; REsp 1.277.853/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 11/11/2011; e AgRg no Ag 1.362.310/RS, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 6/9/2011" (AgRg no AREsp 417.099/BA, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 10/3/2015, DJe 
13/3/2015).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 17 de março de 2016(Data do Julgamento).
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Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 792.640 - SP 
(2015/0238806-8)

  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : RELIANCE ASSET MANAGEMENT - ADMINISTRAÇÃO DE 
RECURSOS LTDA 

ADVOGADOS : FERNANDO AUGUSTO MARTINS CANHADAS 
  MÁRCIO SEVERO MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DENISE PEREZ DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto por 

Reliance Asset Management - Administração de Recursos Ltda., contra decisão que 

conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

A empresa agravante repisa os argumentos da petição de recurso 

especial, defendendo, em síntese, que "o v. acórdão do Egrégio Tribunal a quo 

contrariou as disposições contidas no artigo 97, inciso V, do CTN, que veicula as 

hipóteses de criação e majoração de tributos que só podem ser implementadas por 

força de lei, autorizando, assim, a interposição de recurso especial, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea 'a' da Constituição Federal" (e-STJ, fl. 411).

Alega que não seria caso de incidência do óbice da Súmula 211/STJ,  

uma vez que "a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal é pacífica no 

sentido de que a oposição de embargos de declaração contra o v. acórdão recorrido 

satisfaz o requisito do prequestionamento" (e-STJ, fl. 412).

Aduz, ainda, que a agravante não pretende contestar lei local em face de 

dispositivo de lei federal.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 792.640 - SP 
(2015/0238806-8)

  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A pretensão recursal não merece êxito, na 

medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do 

posicionamento firmado na decisão recorrida.

Primeiramente, cabe frisar que a jurisprudência do STJ é pacífica no 

sentido de que para interposição de recurso especial, não se admite o chamado 

prequestionamento ficto. Ou seja, a mera oposição de embargos de declaração não é 

apta para caracterização do requisito do prequestionamento, sendo efetivamente 

necessário que a matéria esteja devidamente prequestionada e que tenha ocorrido 

emissão de juízo de valor pelo Tribunal local.

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECLAMO ANTE A INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ E EM DECORRÊNCIA DA AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS PARADIGMAS E O ARESTO 
RECORRIDO. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.
1. A jurisprudência desta Corte Superior admite amplamente a ocorrência 
do chamado "prequestionamento implícito". Trata-se daquelas situações 
em que o órgão julgador, não obstante não faça indicação numérica dos 
referidos artigos legais, aprecia a decide com amparo no seu conteúdo 
normativo. Precedentes.
2. Coisa diversa é o chamado "prequestionamento ficto", não admitido por 
este Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual se considera 
prequestionada a matéria que, apesar de não analisada pelo acórdão, foi 
objeto das razões dos embargos de declaração interpostos, ainda que 
eles sejam rejeitados sem qualquer exame da tese, bastando constar da 
petição dos referidos aclaratórios. Precedentes.
3. Não tendo havido o prequestionamento do tema posto em debate nas 
razões do recurso especial e não tendo sido apontada ofensa ao art. 535 
do CPC, incidente o enunciado 211 da Súmula do STJ. Precedentes.
4. A inexistência de similitude fática entre os acórdãos confrontados 
conduz à inadmissibilidade do recurso especial interposto com 
fundamento no art. 105, inciso III, alínea "c", da CF. Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp 1170330/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 03/02/2016)

Ademais, após a edição da Emenda Constitucional n. 45/04, a 

competência para o julgamento de causas nas quais lei local é contestada em face de 

lei federal foi transferida para o Supremo Tribunal Federal, consoante a dicção do art. 

102, III, "d", da Carta Magna.

No ponto:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE CRITÉRIO DE 
TARIFAÇÃO DE CONSUMO DE ÁGUA. APONTADA IRREGULARIDADE 
DO DECRETO ESTADUAL 41.446/96. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME 
INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO LOCAL EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 280/STF.  COMPETÊNCIA DEFERIDA AO STF: 
CF, ART. 103, III, D. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de recurso especial (fls. 597/620) interposto pela CRIESP - 
Central de Radioiminuensaio de São Paulo S/C, com fulcro no art. 105, III, 
"a", "b" e "c", do permissivo constitucional, contra acórdão que, em 
síntese, reconheceu legal o critério de tarifação de consumo de água 
instituído pelo Decreto Estadual 41.446/96.
2. O inconformismo se deve ao fato de que o sistema de cálculo e de 
preço aplicado aos prédios comerciais, caso da recorrente, resulta em 
valores superiores aos decorrentes do consumo doméstico. Assim, o 
principal argumento de direito empregado é no sentido da 
inconstitucionalidade da referida legislação do Estado de São Paulo, que 
teria também infringido texto de lei federal, quais sejam, o Decreto Federal 
82.587/78 e a Lei 6.52878.
3. Todavia, o apelo não merece acolhida, uma vez que o acórdão 
recorrido, ao decidir o litígio, apoiou-se integralmente no exame da norma 
local.
4. Impede o exame do direito postulado, mutatis mutandis, o óbice da 
Súmula 280/STF: Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.
5. De outro ângulo, é também manifesta a incompetência desta Corte 
para o feito, em face do estabelecido no art. 102, III, d, da Constituição 
Federal: Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, 
a guarda da Constituição, cabendo-lhe: III. julgar mediante recurso 
extraordinário ... quando a decisão recorrida: [...] d. julgar válida lei local 
contestada em face de lei federal.
6. Recurso especial não conhecido. (REsp 968.480/SP, Rel. Min. José 
Delgado, Primeira Turma, DJ 30/6/2008)

De outra parte, ressalte-se que esta Corte Superior tem decidido pela 

impossibilidade de apreciação, na via especial, de afronta ao art. 97 do CTN, ao 

fundamento de que seria mera reprodução do princípio da legalidade, previsto no art. 
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150, I, da Constituição da República.

Nesse sentido:

DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO CUSTEIO DO 
SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO SAT. APLICAÇÃO DO FATOR 
ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO – FAP. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAL. ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se conhece do recurso especial quando o Tribunal de origem 
analisa a questão posta nos autos sob a ótica do princípio da Legalidade 
Tributária, bem como de outros dispositivos constitucionais, decidindo a 
questão com fundamentos de índole eminentemente constitucional.
2. É inviável o conhecimento, em sede de recurso especial, da alegação 
de violação ao art. 97 do Código Tributário Nacional, uma vez que o 
preceito infraconstitucional invocado trata-se de mera reprodução de 
dispositivo da Constituição Federal. Precedentes: AgRg no REsp 
12.90.963/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 25/09/2012; REsp 1277853/SC, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 11.11.2011; e AgRg no Ag 
1362310/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 6.9.2011.
3.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 417.099/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 10/3/2015, DJe 13/3/2015)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ART. 106 DO  CTN.  AUSÊNCIA  DE  
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil,  sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF. 2. 
Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de lei 
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. 
Incidência da Súmula 211/STJ.
3. A alegada violação do art. 97 do CTN implica apreciação do Princípio da 
Legalidade Tributária, matéria constitucional reservada ao STF, na via 
estreita do recurso extraordinário.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.512.976/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/3/2015, DJe 30/3/2015)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0238806-8 AREsp 792.640 / SP

Números Origem:  01665010320078260000  053061088897  06122006000456  10888906  1088892006  
1665010320078260000  456053061088897  5835320061088897  6122006000456  
62952655

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RELIANCE ASSET MANAGEMENT - ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 
LTDA

ADVOGADOS : MÁRCIO SEVERO MARQUES E OUTRO(S)
FERNANDO AUGUSTO MARTINS CANHADAS

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : DENISE PEREZ DE ALMEIDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RELIANCE ASSET MANAGEMENT - ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 
LTDA

ADVOGADOS : MÁRCIO SEVERO MARQUES E OUTRO(S)
FERNANDO AUGUSTO MARTINS CANHADAS

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : DENISE PEREZ DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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